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Processo nº: 0038173-71.2012.8.19.0001 Autor: Ministério Público Acusado: Mauro Carvalho de Jesus, vulgo ¿JAPÃO¿ S E N T E N Ç A Vistos, etc. MAURO CARVALHO DE JESUS, vulgo ¿JAPÃO¿ qualificado nos autos, foi pronunciado como incurso no Art. 121 § 2º inciso II e IV c/c Art. 61 inciso II alínea ¿f¿, e nas do Art. 211 n/f do Art. 69, todos do Código Penal. O réu foi submetido a duas séries de quesitos. Relativamente à primeira série: Submetido a julgamento, o E. Conselho de Sentença, por maioria de votos, respondeu afirmativamente ao primeiro quesito, reconhecendo, assim, que no dia 06 de janeiro de 2012, por volta de zero hora, na residência situada na Rua Castelo Branco, lote 19, quadra 02, Paciência, nesta Cidade, foram desferidos golpes de machado contra a vítima Maria Cristiane Baia Mota, causando-lhe as lesões descritas no AEC de fls. 301/302 . O E. Corpo de Jurados, maioria de votos, respondeu afirmativamente ao segundo quesito, reconhecendo, desse modo, que o acusado desferiu os golpes contra a vítima. Indagado aos senhores jurados se absolviam o acusado, maioria de votos, responderam negativamente a esse terceiro quesito. O E. Conselho de Sentença, por maioria de votos, respondeu negativamente ao quarto quesito, não reconhecendo, desse modo, que o crime foi praticado por motivo fútil. Finalmente o E. Conselho de Sentença, por maioria de votos, respondeu afirmativamente ao quinto quesito, reconhecendo, desse modo, que o crime foi praticado mediante recurso que dificultou a defesa da vítima. Relativamente à segunda série de quesitos: Submetido a julgamento, o E. Conselho de Sentença, por maioria de votos, respondeu afirmativamente ao primeiro quesito, reconhecendo, assim, que no dia 06 de janeiro de 2012, após a morte da vítima Maria Cristiane Baia Mota, o seu cadáver foi ocultado. O E. Corpo de Jurados, maioria de votos, respondeu afirmativamente ao segundo quesito, reconhecendo, desse modo, que o acusado foi quem ocultou o cadáver da vítima. Finalmente, indagado aos senhores jurados se absolviam o acusado, maioria de votos, responderam negativamente a esse terceiro quesito. Com efeito, o E. Conselho de Sentença reconheceu que o Réu praticou o crime capitulado no Art. 121 § 2º inciso IV e no Art. 211do Código Penal. Assim, atento às diretrizes do Art. 68 do Código Penal passo a dosar e a individualizar as penas a serem impostas ao Réu. DO CONCURSO MATERIAL Inicialmente faz-se necessário ressaltar que em relação ao crime de homicídio e ocultação de cadáver, a hipótese em análise se refere ao concurso material, uma vez que o Réu praticou ações diversas que resultaram na prática de crimes diversos, observando, ainda, que o Réu em seu atuar, agiu com desígnios autônomos, razões pelas quais, por ocasião da fixação das penas dos referidos crimes, as penas deverão cumular-se, nos termos do Art. 69 do Código Penal. Com relação ao crime capitulado no Art. 121 incs. II e IV do CP. Atento às circunstâncias do Art. 59 do Código Penal, observa-se que o réu agiu com intensa culpabilidade, de forma cruel e fria, revelando sua personalidade deformada e bestial, a justificar uma exacerbada reprovabilidade, diante da extrema e repugnante brutalidade com que praticou o crime, desferindo golpes de machado na cabeça de sua companheira, cujo relacionamento datava de sete anos de convivência, enquanto ela dormia no quarto ao lado em que estavam seus dois filhos, tendo sua filha, logo após o crime, acordado e chamado por sua mãe, que já se encontrava morta, tendo o réu mandado a filha voltar a dormir e, pouco depois, arrastado o corpo da vítima até o quintal, parte dos fundos de sua casa, e ali a esquartejado com o machado usado anteriormente. Após o esquartejamento, já no início daquela manhã, o réu levou o corpo despedaçado em sacos de plástico até um terreno baldio próximo ao seu lar, onde é comumente depositado o lixo da localidade pelos moradores, e, depois de abandonar os restos mortais de sua companheira, voltou para casa, limpou toda a cena do crime e foi trabalhar normalmente. Ressalte-se que o réu, além da agressividade cometida com a sua companheira, deixou desamparadas duas crianças, as quais perderam não só o carinho, educação e proteção de sua mãe, como também sofreram trauma irreparável em suas vidas pela forma abrupta e dramática com que sua genitora foi retirada de sua convivência. Sendo certo ainda, o evidente trauma psicológico acarretado aos filhos da vítima, diante da forma como foi ceifada a vida da vítima, razões pelas quais fixo a pena base privativa de liberdade em 30 (trinta) anos de reclusão, eis que suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Inexistem atenuantes a serem consideradas, entretanto, encontram-se presentes as agravantes legais capituladas no Art. 61 inc. II alínea ¿f¿ (duas vezes) do Código Penal, ou seja, por ter o acusado praticado o crime com violência contra a mulher, na forma da Lei nº 11.340, de 2006 e por ter o crime sido praticado em decorrência das relações domésticas e coabitação, inclusive dentro do próprio ambiente familiar e durante o repouso noturno, o que, evidentemente, importaria em considerável majoração da pena base, mesmo depois de considerado eventual confissão espontânea do réu na fase policial, caso a confissão extrajudicial pudesse ser considerada como uma atenuante, em razão do que dispõe o Art. 155 do CPP. No entanto, deixo de acrescentar qualquer majoração para a pena base encontrada, eis que esta já foi fixada em grau máximo, não se podendo extrapolar o limite. Por outro lado e não havendo qualquer causa especial de aumento ou de diminuição, torno a pena encontrada em definitiva. O regime inicial para o cumprimento da pena deverá ser o fechado, nos termos do Art. 33 § 2º ¿a¿ do Código Penal, mesmo porque as circunstâncias que foram consideradas para se estabelecer a pena base, por si só, já justificaria a imposição de um regime prisional mais rigoroso. Com relação ao crime capitulado no Art. 211 do CP. Atento às circunstâncias do Art. 59 do Código Penal, observa-se que o réu agiu com intensa culpabilidade, de forma cruel e fria, revelando sua personalidade deformada e bestial, a justificar uma exacerbada reprovabilidade, diante da extrema e repugnante brutalidade com que praticou o crime, já que, depois de abatida a vítima mortalmente, o réu de forma estarrecedora com insensibilidade emocional extrema, esquartejou o corpo da vítima, picando-o em pedaços, separando, inclusive, a cabeça do corpo, colocando os despojos da mulher que convivia a longos anos, em sacos de lixo e os desfazendo em local ermo e de difícil localização, já que, no local era comum moradores jogarem lixo, o que dificultou, sobremaneira, a localização dos restos mortais, tanto que, até mesmo cães farejadores treinados a encontrarem o corpo da vítima, razões pelas quais fixo a pena base privativa de liberdade em 3 (três) anos de reclusão, eis que suficiente e necessária para a reprovação e prevenção do crime. Inexistem atenuantes a serem consideradas, entretanto, encontram-se presentes as agravantes legais capituladas no Art. 61 inc. II alínea ¿f¿ (duas vezes) do Código Penal, ou seja, por ter o acusado praticado o crime com violência contra a mulher, na forma da Lei nº 11.340, de 2006 e por ter o crime sido praticado em decorrência das relações domésticas e coabitação, inclusive dentro do próprio ambiente familiar e durante o repouso noturno, o que, evidentemente, importaria em considerável majoração da pena base, mesmo depois de considerado eventual confissão espontânea do réu na fase policial, caso a confissão extrajudicial pudesse ser considerada como uma atenuante, em razão do que dispõe o Art. 155 do CPP. No entanto, deixo de acrescentar qualquer majoração para a pena base encontrada, eis que esta já foi fixada em grau máximo, não se podendo extrapolar o limite. Por outro lado e não havendo qualquer causa especial de aumento ou de diminuição, torno a pena encontrada em definitiva. O regime inicial para o cumprimento da pena deverá ser o fechado, nos termos do Art. 33 § 3ºdo Código Penal, já que as circunstâncias que foram consideradas para se estabelecer a pena base justificam a imposição de um regime prisional mais rigoroso. ISTO POSTO e considerando a decisão do E. Conselho de Sentença, julgo PROCEDENTE o pedido deduzido na denúncia para: a) CONDENAR o réu MAURO CARVALHO DE JESUS, qualificado nos autos, como incurso no Art. 121 § 2º inciso IV c/c Art. 61 inciso II alínea ¿f¿ (duas vezes) n/f do Art. 69, todos do Código Penal, à pena privativa de liberdade total de 30 (trinta) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime FECHADO. b) CONDENAR o réu MAURO CARVALHO DE JESUS, qualificado nos autos, como incurso no Art. 211 c/c Art. 61 inciso II alínea ¿f¿ (duas vezes) n/f do Art. 69, todos do Código Penal, à pena privativa de liberdade total de 3 (três) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime FECHADO. Necessário destacar que a soma das penas ora impostas deverão ser estabelecidas pelo Juízo da Execução Penal, conforme o disposto no Art. 66 inc. III letra ¿a¿ c/c Art. 111, ambos da Lei nº 7.210/84. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das custas processuais pro rata e da taxa judiciária, consoante o disposto no Art. 804 do Código de Processo Penal. O Réu teve a sua prisão preventiva decretada quando do recebimento da denúncia e respondeu ao processo recolhido ao cárcere, permanecendo íntegros e inalterados os motivos que justificaram a decretação e a manutenção da custódia cautelar até a presente data, razão pela qual mantenho a prisão do acusado. Com efeito, o acusado demonstra possuir intensa periculosidade, diante do modo de execução do crime, o que, sem dúvida nenhuma, releva a sua exponencial periculosidade, sendo circunstâncias que demonstram a necessidade da manutenção de sua prisão preventiva para a garantia da ordem pública, a fim de impedir que o réu volte a praticar novos crimes. Recomende-se o Réu na prisão em que se encontra, nos termos do Art. 393, inc. I do Código de Processo Penal. Expeça-se Carta de Execução Provisória, nos termos da Resolução nº 19, de 29/08/2006, do Conselho Nacional de Justiça c/c Art. 6º da Resolução nº 19, de 22/06/2010 do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Transitada em julgado a presente, lance-se o nome do Réu no rol dos culpados, façam-se as anotações e comunicações pertinentes, expedindo-se Carta de Sentença, nos termos do Art. 105 da LEP e, após, arquive-se, observando-se as demais formalidades legais. Publicada esta em Plenário às 19:30 horas, e intimados os presentes, registre-se. Sala das Sessões, 07 de março de 2013. FÁBIO UCHÔA PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO Juiz Presidente Processo nº: 0038173-71.2012.8.19.0001 Autor: Ministério Público Acusado: Mauro Carvalho de Jesus ATA DA 3ª SESSÃO DE JULGAMENTO 1ª SEÇÃO JUDICIÁRIA DE 2013 Aos seis dias do mês de março de 2013, no Plenário do I Tribunal do Júri, presentes o MM. Dr. Juiz Presidente FÁBIO UCHOA PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO e a Dra. Promotora de Justiça KEFRINE KEIL RAMOS. Instalados os trabalhos pelo toque da campainha dado pelo Sr. Oficial de Justiça às 15 horas, determinando o MM. Dr. Juiz Presidente que se procedesse à chamada dos Senhores Jurados, o que foi feito pelo Sr. Oficial de Justiça, tendo respondido 25 jurados: Marcos Carnaval Barroso, David Haas, Nilo Keller, Luciano Rodrigues Mattos de Andrade, Paula Jamile de Freitas Cortez, Salete Luiza da Silva, Cantervil de Oliveira, Núbia Maria da Silva Muniz, Clóvis Pinto, Verônica Cristina Gonçalves, Zander David, Selma Bonfim, Gabriela Theodoro França Brito, Beatriz Jaqueline da Silva Narciso, Lilia Fátima de Souza, João Henrique Faber de Castro Santos, José de Goiz Silva, Marcelo Lengruber Oliveira, Antenor Carlos Gomes, Idemar Cosme de Santana, Maria Marta da Silva, Luiz Nonato Lopes Júnior, Ione Perdigão Correa e Alexandre Mendes Guimarães. Os Jurados Nilton Fernandes de Oliveira, Rosângela Moraes dos Santos e Bruno Pataro Omanguin Farias apresentaram justificativa e foram dispensados. Havendo, assim, o número legal, o MM. Dr. Juiz Presidente declarou aberta a 1ª Sessão de Julgamento da 3ª Seção Judiciária do corrente ano, procedendo à verificação das cédulas, anunciando que ia ser submetido a julgamento o réu MAURO CARVALHO DE JESUS, no processo a que responde neste Juízo como incurso no Art. 121 § 2º inciso II e IV c/c Art. 61 inciso II alínea ¿f¿, e nas do Art. 211 n/f do Art. 69, todos do Código Penal. O MM. Dr. Juiz Presidente determinou o pregão das partes e testemunhas, tendo respondido o réu e as testemunhas Marcelo Wallace Pereira da Silva, Gilvan Silva Ferreira, Maria Aparecida Medeiros, Roberto Nogueira Alves e Clemilson Ribeiro da Silva. Introduzido o Réu na sala, o MM. Dr. Juiz Presidente lhe perguntou o nome, idade e se tinha advogado, sendo respondido chamar-se Mauro Carvalho de Jesus, ter 30 anos, e que seria defendido pelo Dr. Defensor Público Antônio Carlos Bezerra de Araújo, o qual, ocupou seu lugar na Tribuna. O MM. Juiz Presidente declarou que ia proceder ao sorteio dos senhores Jurados, fazendo a advertência dos Arts. 448 e 449, ambos do Código de Processo Penal, retirando, a seguir, as cédulas que se encontravam na urna, uma de cada vez, que iam sendo lidas, sendo sorteados os seguintes Jurados para a composição do Conselho de Sentença: Beatriz Jaqueline da Silva Narciso que aceita pela Defesa e pela Acusação, ocupou a cadeira do 1º Jurado; José de Goiz Silva que aceito pela Defesa e pela Acusação, ocupou a cadeira do 2o Jurado; Marcelo Lengruber Oliveira que aceito pela Defesa e pela Acusação, ocupou a cadeira do 3º Jurado; Luciano Rodrigues Mattos de Andrade que aceita pela Defesa e pela Acusação, ocupou a cadeira da 4ª Jurada; Zander David que aceito pela Defesa e pela Acusação, ocupou a cadeira do 5º Jurado; David Haas que aceito pela Defesa e pela Acusação, ocupou a cadeira do 6º Jurado; Marcos Carnaval Barroso que aceito pela Defesa e pela Acusação, ocupou a cadeira do 7º Jurado. Os Jurados Idemar Cosme de Santana e Gabriela Teodoro França Brito foram sorteados e dispensados pela defesa e os Jurados Nilo Keller, Alexandre Mendes Guimarães e Maria Marta da Silva foram sorteados e dispensados pelo MP. Formado o Conselho de Sentença, o MM. Dr. Juiz Presidente levantou-se e, com ele, todos os presentes, sendo lida, pelo mesmo, a exortação contida no Art. 472 do Código de Processo Penal, tendo recebido, na medida em que ia sendo lido o nome da cada Jurado, o compromisso legal, conforme termo em separado. Os Senhores Jurados não sorteados foram dispensados com as homenagens deste Juízo. Por determinação do MM. Dr. Juiz Presidente foram entregues aos jurados componentes do Conselho de Sentença cópias da sentença de pronúncia e do relatório do processo, nos termos do parágrafo único do Art. 472 do CPP. O MM. Dr. Juiz Presidente indagou às partes se desejavam ouvir testemunhas, tendo a Acusação respondido que desejava ouvir a testemunha Gilvan Silva Ferreira, cujo termo segue em mídias próprias, e tendo a defesa respondido que fosse transmitida a mídia das testemunhas ouvidas na Audiência de Instrução e Julgamento de fls. 360/372: Maria do Rosário Baia, Marcelo Wallace Pereira da Silva e Roberta de Azevedo. Pelo réu foi dito que não desejava ser interrogado, permanecendo em seu direito de ficar em silêncio. Pelo MM. Dr. Juiz Presidente foi dada a palavra ao Ministério Público que sustentou integralmente a acusação, utilizando o tempo de uma hora e dez minutos. Pelo MM. Dr. Juiz Presidente foi dada a palavra à Defesa, que pugnou para que fosse afastada a qualificadora do motivo fútil, utilizando o tempo de trinta minutos. Em réplica, o MP reiterou o pedido de acusação, utilizando o tempo de vinte minutos, tendo a defesa em tréplica reiterado sua sustentação anterior, utilizando o tempo de 15 minutos. Encerrados os debates, foram os Senhores Jurados consultados se estavam aptos a proferir a decisão ou se queriam mais esclarecimentos, tendo todos permanecidos silentes. O MM. Dr. Juiz Presidente formulou então os quesitos em conformidade com os pedidos feitos em Plenário e leu-os, explicando o significado de cada um dos quesitos. Indagado às partes se tinham algum requerimento ou reclamação, nada foi solicitado. Pelo MM. Dr. Juiz Presidente foi então determinado que fosse evacuado o Plenário de Julgamento, transformado em Sala Secreta, permanecendo o MM. Dr. Juiz Presidente, o Dr. Promotor de Justiça, a Defesa, os Senhores Jurados, o Senhor Oficial de Justiça. Recolhidos na Sala Secreta, pelo MM. Dr. Juiz Presidente foram lidos novamente os quesitos e explicado aos Senhores Jurados o significado de cada um deles. Indagado aos Senhores Jurados se queriam mais algum esclarecimento e se estavam aptos a julgar, nada foi solicitado. O MM. Juiz Presidente determinou, então, a votação dos quesitos, sendo o resultado consignado em termo próprio, que, lido e achado conforme, foi por todos assinado. Pelo MM. Dr. Juiz Presidente foi determinada a abertura do Plenário de Julgamento, tendo passado à leitura em voz alta da sentença que lavrara de conformidade com o termo próprio, na qual o réu MAURO CARVALHO DE JESUS foi condenado no Art. 121 § 2º inciso IV c/c Art. 61 inciso II alínea ¿f¿ (duas vezes) n/f do Art. 69, todos do Código Penal, à pena privativa de liberdade total de 30 (trinta) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime FECHADO e no Art. 211 c/c Art. 61 inciso II alínea ¿f¿ (duas vezes) n/f do Art. 69, todos do Código Penal, à pena privativa de liberdade total de 3 (três) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime FECHADO. Assim, o MM Dr. Juiz Presidente dispensou os Senhores Jurados, declarando encerrada a presente sessão às 19:30 horas do dia 07 de março de 2013. Nada mais havendo, foi determinado a lavratura da presente ata que, lida e achada conforme, segue devidamente assinada. FÁBIO UCHÔA PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO Juiz Presidente.
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